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    PREFÁCIO




    Prezada Leitora,




    Prezado Leitor,




    Trabalhadoras e trabalhadores brasileiros,




    Peço licença, desde o início, para falar na primeira pessoa do singular. Afinal, estou diante de um texto que grita muito alto aos meus sentimentos e, por isso, essa tentativa de esfriamento acadêmico pela linguagem neutra da terceira pessoa não combina nem um pouquinho com o que escrevo, na sequência.




    Pois bem! Sempre que alguém me convida para qualquer coisa que envolva a academia – meu lugar de fala por excelência – , a primeira pergunta que faço a mim é: por que eu? Quer dizer, tendo em vista que o convite poderia ter sido sempre dirigido a outras pessoas, mais relevantes que eu, mais expressivas que eu, mais simpáticas que eu, a questão que, filosoficamente, sempre me coloco é: por que o convite veio até mim e não até o outro? E, normalmente, construo minhas falas levando em conta a importância que ter sido escolhido tem. No caso da presente obra, não foi diferente. Já há bastante tempo, quando a Ana me pediu para que prefaciasse o seu primeiro livro – primeiro de muitos, espero - , me questionei sobre as razões de tão incrível missão chegar até mim. E é com essa pergunta no horizonte que me pus a ler, página a página, o delicioso texto da dissertação da Ana que, ora, se transforma no livro que você tem em mãos.




    Meu convite, leitor e leitora, é que você se deixe levar pela deliciosa experiência de ler o que a Ana escreve!




    O trabalho escrito é carregado da doçura do olhar e do fazer que é imanente à Ana: é dela e não estaria ausente no texto. Mas, essa doçura é um articulado estratagema usado pela Ana para nos fazer verticalizar, intensamente, em um tema tão espinhoso por si mesmo doloroso como é a situação das mulheres trabalhadoras domésticas, no Brasil do século XXI.




    E essa escolha estética por uma certa forma narrativa para nos cativar fica claro já nos primeiros momentos do texto, em que a Ana se propõe a testar a estrutura racista e machista que marca o trabalho feminino doméstico no Brasil, especialmente a partir do texto da Lei 13.699/18.




    Sua preocupação foi, como se vê, com a necessidade da edição de novel lei para garantir às empregadas domésticas condições de trabalho que a própria Constituição já dava aos trabalhadores em geral, além, é claro, de decorrer das garantias instituidoras do Estado brasileiro e da lógica dos direitos fundamentais. Assim, a cortante crítica da Ana é justamente essa: por que se precisa legislar sobre aquilo que já se garantiu? Por que seria necessário normatizar com tal intensidade acerca da própria condição humana de trabalhador? Mas, como bem diz a autora, pensar a empregada doméstica como parte do grande campo dos trabalhadores – marcadamente os urbanos – sempre foi e, infelizmente, ainda é – um grande desafio. Reconhecer na atividade dessas mulheres – especialmente pretas – a dignidade do trabalho é luta diária, é luta difícil, porque, de certa forma, elas têm sido desumanizadas, dia após dia: um outro do trabalhador!




    Para desenvolver seu intento, que, de certa forma, tem em seus fundamentos teóricos, algumas daquelas sementes plantadas na iniciação científica, lá de 2012, a Ana dividiu o argumento da pesquisa em quatro capítulos. Esses capítulos nos conduzem, leitores, de uma análise acerca da história do trabalho doméstico no Brasil até a mencionada Lei 13.699/18, objeto definitivo percuciente análise da pesquisadora.




    Dizem, caros amigos e amigas, que um prefácio tem a finalidade de apresentar, sinteticamente, a obra e a autora aos leitores, eventualmente, com algumas impressões do prefaciador sobre o texto. Missão inglória, neste caso! Já que o texto fala por si só e viveria perfeitamente bem sem a minha modesta contribuição. Esta minha pequeníssima fala aqui é muito mais um brinde que, propriamente, uma necessidade. Mas, se a missão nos foi dada, pomo-nos a cumpri-la, não é mesmo?!




    Na primeira parte do texto, a Ana se dispõe, no marco intuitivo de uma história conceitual, a esboçar a formação da ideia de empregado doméstico no Brasil. Essas digressões históricas são sempre um desafio para os afeitos ao jurídico = sei bem e senti na pele. E, para ser fiel às ideias críticas que orientam o seu trabalho, a Ana esteve focada na noção moderna de trabalho e, mais importante, na construção da ideia de classe trabalhadora, tão cara para o argumento que ela desenvolveu ao longo dos demais capítulos do texto.




    Para fazer essa análise, a Ana se utiliza da cortante relação feita por Jessé Souza – certamente um dos intelectuais públicos mais importantes do Brasil do século XXI – dos pensamentos de Taylor e Bourdieu, para a construção de uma compreensão de classe trabalhadora, como conceito e como estrutura a operar na vida prática cotidiana e a produzir mundos reais, todos os dias. A ideia de uma naturalização da subalternização da classe trabalhadora, detidamente a mulher preta trabalhadora doméstica, já começa a ser alinhavada nesse momento do texto. Como não poderia ser outra forma, a Ana se dedica a uma análise das matrizes escravistas das relações de classe no Brasil, até por reflexo de toda a trajetória de pensamento do seu referencial teórico em Jessé Souza. Essa análise diagonal feita pela Ana, com a qual estamos completamente de acordo, interseciona o conceito de classe pelos de raça e gênero, produzindo, no cadinho da desigualdade estrutural brasileira, a inafastável compreensão subalternizante da trabalhadora doméstica. Destaco a preocupação da autora com a demarcação estigmatizante que os papeis de gênero representam na construção do imaginário social e, consequentemente, na articulação jurídica ao redor da mulher preta trabalhadora doméstica. O direito, como prática, está contido e reflete a forma de ver dos praticantes, para ir com MacIntyre para além de MacIntyre.




    Na segunda parte do trabalho, a Ana passou a se dedicar a uma análise marcadamente jurídica acerca da proteção à trabalhadora doméstica, no Brasil. Nesse capítulo, a partir das definições jurídicas de emprego doméstico, ao fazer uso da tipologia de Maurício Godinho Delgado, a autora buscou demonstrar as aproximações e diferenças entre a trabalhadora doméstica e os demais trabalhadores, ajuntados debaixo do conceito de empregado. O labor analítico é a marca deste capítulo. A Ana se dedica a trinchar e a trilhar a trajetória do regramento legal acerca desses trabalhadores. Claro, talvez tenha sido o capítulo do texto com o qual tive menos afinidade e com o qual mais aprendi, por mais estranho que possa parecer! Como já disse acima, toda a minha pesquisa acadêmica está na teoria do Direito, na História e nas Ciências Criminais. Dialogar com o Direito Laboral não é tarefa das mais simples para mim. Mas, como o texto é cativante e bem estruturado, foi possível compreender, com clareza, a intenção da autora e por onde ela passou para desenvolver o entendimento de que nunca foi fácil para a trabalhadora doméstica, na ordem jurídica nacional, encontrar nível de proteção equivalente a outras classes laborais, o que diz muito sobre a maneira como nos organizamos como sociedade.




    Na sequência, no terceiro capítulo do texto, a Ana discute, detidamente, a Lei 13.699/18, que é, em última instância o seu objeto de estudo, durante o processo do Mestrado e na dissertação que deu origem a este livro. E é um momento bastante importante do texto. A autora se dispõe a cruzar seu referencial teórico – e a perspectiva história por ela desenvolvida nos capítulos anteriores – com a situação legal criada pela Lei 13.699/18, isto é, a necessidade de uma lei que trata de alterar o Estatuto das Cidades no sentido de demarcar as condições mínimas de dignidade dos espaços destinados à trabalhadora doméstica! Os mundos da casa e do trabalho, que autores da antropologia social brasileira cuidaram, no século XX, de tentar separar, com um grau, de certo modo, elevado de estigmatização, estão subvertidos no trabalho doméstico; especialmente, como faz a autora, quando se olha para esses trabalhadores com os vieses de classe-raça-gênero, tão caros à estruturação social brasileira. Termos como “ambiente doméstico” e “intimidade das relações” são usados pela Ana para demonstrar essa interconexão entre a casa e o trabalho, que perverte as narrativas ao redor dessas trabalhadoras, vez por outra tratadas como “operárias de segunda classe”.




    Na sequência, no último capítulo, a Ana se propõe a falar sobre a dimensão estética das cidades: para mim – e isso é só afeto e, como tal, estritamente pessoal – o ponto alto do texto! Se as cidades são construções humanas, elas reproduzem e produzem formas de vida. E, na medida em que o trabalho doméstico se dá, mais das vezes, na ambiência urbana, a maneira como organizamos esses espaços, mesclando a casa e o trabalho, mostram muito sobre como, simbolicamente, construímos o sentido das coisas e usamos isso para estruturar relações com o outro. No caso, a outra: a trabalhadora doméstica. Mulher, preta, pobre, periférica...




    E, assim, a Ana conclui brilhantemente seu trabalho, apontando para a “distribuição desigual da cidadania”, sendo coerente com seus referenciais teóricos, pugnando, em tom de pedido, pela universalização da cidadania, especialmente olhando para a mulher trabalhadora doméstica.




    Em síntese que não faz jus, nem de longe, ao brilhantismo e estilo claro do texto, são essas as ideias desenvolvidas pela Ana no texto. Espero que você, leitor e leitora, se deixe levar e aprecie – sem moderação – as investigações que a autora fez, nas páginas que se seguem. Tenho certeza de que você vai ter uma excelente experiência!




    Bom, da parte formal que me tocava, ao fazer o prefácio, acho que me desincumbi. Mas, dileto leitor, dileta leitora, ainda tenho algumas coisas a dizer a vocês – e à Ana – sobre a Ana.




    Voltando ao começo de tudo: conheci a Ana em 2011, cerca de dez anos atrás, quando ela era pouco mais que caloura na Graduação em Direito e eu pouco mais que calouro na condição de Professor Efetivo da Universidade Federal de Ouro Preto. Éramos muito mais jovens, claro, ela bem mais do que eu, já trintão. De lá para cá, uma década depois, tenho o orgulho de fazer a abertura do livro da Mestra em Direito Ana Paula Lasmar Corrêa: uma mulher incrível em toda a sua complexidade. Estudiosa, a Ana sempre se dedicou com todas as energias a tudo que se dispôs a fazer. Vi-a entregue até os ossos ao trabalho de pesquisa, lá nos tempos da iniciação científica, sob o amparo do Programa de Iniciação à Pesquisa – PIP/UFOP. Vi-a carregar dois ou três livros do Bauman por todos os cantos do campus universitário: e falando deles com um brilho intenso no olhar. Vi-a encontrar seu referencial teórico em cada canto que ela lançava seu olhar... e rir disso! Competente, a Ana entrega-se toda a tudo. E o que dela vem é primoroso, bem cuidado, detalhado, rigoroso. Fazer a Ana se cobrar um pouquinho menos é missão da minha vida! E essa cobrança, se a desgasta – e como desgasta – gera frutos que lhe dão orgulho e que brilham os olhos de todos que a cercam e que com ela se preocupam! Doce, dá inteiro o seu coração guerreiro para cada uma e todas as tarefas que coloca para si. E faz isso com a mesma candura da criança-autora que foi (e, de certa forma, ainda é: há um menino, há um moleque, morando no coração da Ana!). Seu olhar é daqueles que cativam pelo brilho e pelo viço, de quem quer muito e não se entrega.




    Não posso deixar de mencionar que, atualmente, em 2021, o trabalho que iniciou a pesquisadora Ana Paula Lasmar Corrêa foi retomado, por mim e pela Patrícia Souza, lá na graduação em Direito da Universidade Federal de Ouro Preto, em que completo uma década de professor efetivo, em julho próximo. Por que estou falando disto aqui? Fácil, porque, agora, a Ana está como co-orientadora do projeto. Pode haver alegria maior para um velho orientador do que essa? Ver, em tão pouco tempo, essa mudança de posições acadêmicas! Outro dia, em 2014, ela dava seus primeiros passos na pesquisa na iniciação científica. Hoje, Mestra, se dedica a orientar alguém que, como ela antes, vive as incertezas do começar.




    Para não lhes cansar, diletos leitores, diletas leitoras: estou muito feliz de ter podido fazer esta abertura. Embora, ainda continue a duvidar de ter sido esta a melhor escolha que a Ana poderia fazer. Há tantas outras pessoas por aí que, ao menos do ponto de vista acadêmico, seriam mais impactantes para este prefácio. Até por isso, peço minhas desculpas ao orientador da dissertação da Ana, o Professor Doutor Paulo Eduardo Vieira de Oliveira (FDSM), por ocupar este espaço. Mas, respondendo àquela pergunta que fiz lá no começo deste texto “por que eu?”, só há uma resposta possível: generosidade! A Ana está sendo generosa com este velho amigo! Não há outra explicação! A generosidade da Ana é tal que ela confiou a um trôpego professor de Ciências Criminais e um apaixonado pelo Direito, pela História, pelo Magistério e, especialmente, pela Música, na pequenez da existência deste, a missão de trazer à luz o resultado de seu maior esforço acadêmico até então. Não há palavras que sejam hábeis a expressar meu honestíssimo agradecimento! Espero ser sempre digno de ser contado entre os seus amigos e espero poder sempre retribuir!




    Mas, sabem, bem entre nós, eu acho que ela até fez uma boa escolha... afinal, são dez anos acompanhando a caminhada dela – e acompanhando bem de perto: horas ao telefone, na estrada entre Pedro Leopoldo e Sete Lagoas, muitas vezes. Choramos um no ombro do outro, nos divertimos um ao lado do outro, cantamos um ao lado do outro... vivemos, um ao lado do outro. Vivemos uma relação de amizade intensa que começou, despretensiosamente, numa quinta-feira de 2011, num frio mês de julho, em Ouro Preto. Uma fraterna relação que era para ter sido só entre professor e aluna, mas que calhou de se transformar numa amizade gigante, um amor forte, que nem a distância entre Campo Belo e Sete Lagoas é capaz de evanescer.




    Enfim, não posso deixar de cumprimentar a família próxima da Ana, Sálue, Tarlei, Mariana, Eduardo, pela filha e irmã que vocês têm! Uma joia! Uma pessoa incrível, na sua complexidade: nós, arianos, nos entendemos!




    Parabéns, Ana, pelo lançamento do livro. Parabéns, Ana, pela brilhante carreira que está à sua frente. Parabéns, Ana, por ser Ana: Hannah, Anna, a cheia de graça!




    Sete Lagoas – MG, abril de 2021.




    André de Abreu Costa




    Doutor em História – PPGHIS/ICHS/UFOP




    Mestre em Teoria do Direito – PPGD/PUC-Minas




    Bacharel em Direito – UFOP




    Guitarrista, violonista, baterista, tecladista e baixista amador




    Um apaixonado pelo Magistério


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Ana Paula Lasmar Corrêa é professora, pesquisadora e advogada e foi minha aluna no curso de pós-graduação em nível de Mestrado em Constitucionalismo e Democracia na Faculdade de Direito do Sul de Minas - FDSM. Nessa oportunidade demonstrou vivo interesse pelo estudo do Direito, tanto que era uma das melhores alunas e uma das que mais participava das aulas.




    Fui seu professor e orientador na elaboração da dissertação do mestrado, que serviu de base para a presente obra que ora apresento.




    Ana Paula foi aluna brilhante, companheira e sempre disposta a ajudar as outras pessoas.




    A pesquisa sobre o tema foi muito bem feita pela autora, pois trata-se de questão nova, atual e que precisa ser estudada ante os problemas que surgem dia a dia nessa categoria




    A obra que leva o título O emprego doméstico e o Estatuto da Cidade: reflexões entre Direito Urbanístico e Direito do Trabalho, envolve assunto importante e atual, aborda os mais diferentes aspectos do trabalhador doméstico e faz interessante e nova conexão entre o Direito do Trabalho, sob o prisma do trabalhador doméstico, e o Direito Urbanístico.




    A presente obra inicia abordando as considerações históricas sobre o trabalho doméstico no Brasil, enfocando temas com a herança escravocrata e trazendo importantes considerações sobre (des)igualdade de gênero.




    Posteriormente, analisa com brilhantismo e propriedade questões que envolvem a proteção jurídica ao empregado doméstico no Brasil, fazendo uma cronologia da legislação aplicável ao trabalhador doméstico no Brasil, analisando normas internacionais de proteção às mulheres e ao trabalho doméstico, fazendo considerações sobre a Emenda Constitucional n. 72/2013 e a Convenção n. 189 da OIT sobre Emprego Doméstico e imigrantes.




    Enfoca, finalmente a Lei 13.699/2018 (que alterou o Estatuto da Cidade para instituir diretriz de política urbana que visa a garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores domésticos), abordando questões importantes e necessárias nos dias de hoje, como o meio ambiente de trabalho doméstico, princípios aplicáveis ao meio ambiente de trabalho e o emprego doméstico na área da tecnologia, trazendo inúmeras considerações novas e fundamentais.




    Conclui apresentando finalização sobre os temas abordados e apresentando soluções que entende cabíveis.




    Entendo que a presente obra será muito útil para todos aqueles que pretendem entender melhor a questão do trabalho doméstico e a cidade e a relação existente entre o Direito Urbanístico e Direito do Trabalho




    Desejo muito sucesso à autora e à obra.




    Paulo Eduardo Vieira de Oliveira




    Juiz do Trabalho Convocado no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região – SP; Mestre, Doutor e Livre-Docente em Direito do Trabalho pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – FADUSP; Professor Associado do Departamento de Direito do Trabalho e da Seguridade Social da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – FADUSP; Professor da Faculdade de Direito do Sul Minas – FDSM e da UNIP – Jundiaí.
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    “Entre os atributos mais surpreendentes da alma humana”, diz Lotze, “está, ao lado de tanto egoísmo individual, uma ausência geral de inveja de cada presente com relação a seu futuro”. Essa reflexão conduz-nos a pensar que nossa imagem da felicidade é totalmente marcada pela época que nos foi atribuída pelo curso da nossa existência. A felicidade capaz de suscitar nossa inveja está toda, inteira, no ar que já respiramos, nos homens com os quais poderíamos ter conversado, nas mulheres que poderíamos ter possuído. Em outras palavras, a imagem da felicidade está indissoluvelmente ligada à da salvação. O passado traz consigo um índice misterioso, que o impele à redenção. Pois não somos tocados por um sopro do ar que foi respirado antes? Não existem, nas vozes que escutamos, ecos de vozes que emudeceram? Não têm as mulheres que cortejamos irmãs que elas não chegaram a conhecer? Se assim é, existe um encontro secreto, marcado entre as gerações precedentes e a nossa. Alguém na terra está à nossa espera. Nesse caso, como a cada geração, foi nos concedida uma frágil força messiânica para a qual o passado dirige um apelo. Esse apelo não pode ser rejeitado impunemente. O materialista histórico sabe disso.




    (Tradução de Sérgio Paulo Rouanet. In Walter Benjamin – Obras escolhidas. Vol. 1. Magia e técnica, arte e política. Ensaios sobre literatura e história da cultura. Prefácio de Jeanne Marie Gagnebin. São Paulo: Brasiliense, 1987, p. 222-232).


  




  

    INTRODUÇÃO




    De forma bastante concisa, pode-se dizer que a presente obra pretende utilizar a Lei nº 13.699/2018 como marco a testificar hipóteses acerca das peculiaridades do emprego doméstico na realidade brasileira, o qual reflete o racismo estrutural e a desigualdade de gênero, dentre outras inflexões sociais que acabam por estabelecer um marco legal diferenciado para os empregados domésticos, em seu prejuízo. O propósito da referida lei é a alteração do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) para instituir diretriz de política urbana que visa a garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores domésticos.




    Buscou-se discutir a necessidade de edição da Lei nº. 13.699/2018, tendo em vista que a dignidade no ambiente de trabalho já era garantida constitucionalmente aos trabalhadores, perpassando pelas implicações relacionadas aos reflexos de uma hierarquia moral e de uma dominação opaca que classifica os empregados domésticos como subcidadãos, utilizando-se como referencial teórico Jessé Souza.




    Os obstáculos ao reconhecimento da dignidade humana na figura dos trabalhadores tendem a se acentuar quando tais trabalhadores são, em sua maioria, mulheres negras. Nesse sentido, a relação entre o direito do trabalho e a mulher pressupõe uma análise completa e multifacetada, tendo em vista as implicações da conformação social sobre o direito do trabalho, de modo que os estudos relativos ao direito do trabalho não podem se esgotar no aspecto jurídico dos institutos, carecendo de análise, também, de fundamentos e influências históricas, culturais, sociais e políticas, indo além do texto legal.




    A riqueza de perspectivas pelas quais é possível estudar o tema trabalho, entretanto, excederia os propósitos desse feito. E, se este tema já possui tão rico feixe de relações e abordagens, quando se trata de um trabalho majoritariamente feminino1, essas relações e abordagens multiplicam-se: observam-se impactos nas finanças públicas, em questões previdenciárias, evidencia-se a estrutura deficitária de creches e berçários, bem como a debilidade no sindicalismo feminino e discutem-se e polemizam-se os temas referentes ao aleitamento, à licença-maternidade, aos diferentes regimes de trabalho – a exemplo da jornada parcial e do trabalho noturno -, isto para citar alguns pontos.




    Dessa forma, seria inconveniente que se propusesse a tão amplo estudo. A complexidade das causas e das consequências que circundam a legislação trabalhista impele à especificação do ponto sobre o qual se pretende debruçar, que é a publicação da Lei nº. 13.699/2018, cujo objeto é a exigência de condições mínimas de acessibilidade, utilização e conforto para os aposentos destinados à moradia e aos serviços dos trabalhadores domésticos nas edificações urbanas. Conforme sugestão do Prof. Dr. Bruno Fraga Pistinizi, pretende-se, na mesma toada, investigar por qual razão teleológica esta lei se aproxima do Estatuto da Cidade. Não seria uma dimensão contraditória ou uma aceitação passível do Estado a introdução desta exigência situada em uma norma voltada às diretrizes urbanísticas, com um viés de eficácia limitada?




    O alicerce de evolução do capitalismo idealiza um grau de perfeição da igualdade formal que deveria se refletir na estética e na política urbana, de forma que o Poder Legislativo está ficticiamente isolado da base material e dos interesses em disputa da sociedade, o que sugere hipóteses e justificativas pelas quais a lei vai em um ou em outro sentido.




    O que se pretende investigar são as razões que justificam a edição dessa lei, quando a proteção constitucional aos trabalhadores já lhes garante condições dignas de trabalho. Por que foi necessário editar uma lei garantindo aos empregados domésticos um direito que já estava anteriormente assegurado a todas as classes trabalhadoras?




    Neste ponto, introduz-se o tema do reconhecimento na compreensão de problemas sociais na contemporaneidade. A constatação de que existem condições sociais que desenvolvem as noções e atribuições de respeito e autoestima – e que essas noções não se dispersam de forma igualitária aos diversos grupos sociais – liga-se diretamente à dificuldade de aceitação dos empregados domésticos como classe trabalhadora e de extensão dos direitos relativos ao trabalho constantes do texto constitucional a essa classe.




    As atribuições de respeito e autoestima são fundamentais para o reconhecimento do outro como sujeito de direitos e, portanto, merecedor da proteção jurídica e política do Estado. No entanto, as precondições de reconhecimento estão além de conceitos e garantias jurídicas: elas pressupõem um pano de fundo valorativo, encontrado nas práticas sociais, nas crenças e nas instituições.




    O reconhecimento pressupõe um juízo valorativo que organiza grupos de forma escalonada, criando uma hierarquia dentro da sociedade. Se é certo que os recursos são escassos, essa topografia garante a alguns grupos mais acesso a direitos, serviços e condições que a outros. Busca-se, portanto, identificar os princípios legitimadores das classes de cidadania, as raízes que podem explicar a hierarquia social dentro de um contexto plural, diverso e em uma democracia formal, como a brasileira. Sugere-se que é a sutileza desses princípios que neutraliza questões afetas à desigualdade social, tornando-se difícil combatê-las.




    Neste ponto, é pertinente a questão levantada por Marina Durand: “Mas, como separar a função da pessoa? A pessoa preenche o cargo com seu corpo e recebe dele a alma.”2 E ela acaba por concluir que “funções muito simples acabam humilhando quem as realiza”3.




    A igreja católica, a reforma protestante e o racionalismo kantiano são exemplos de influências e rupturas de ideias na construção e sedimentação de uma hierarquia moral na sociedade. Contudo, essas ideias, que poderiam ser algumas entre tantas outras, se naturalizam em práticas sociais, e passam a ser vistas como naturais – e não como uma filosofia construída, impugnável e substituível por outras.




    As práticas sociais, absorvidas e reproduzidas pelas instituições, disfarçam os pontos conflituosos de opressão, mascarando comportamentos que exprimem divisões, hierarquias e classificações. Como essa dominação é uma dominação opaca, indireta, torna-se mais difícil combatê-la, principalmente porque ela se reveste de naturalidade. Os efeitos dessa hierarquização simbólica são a expansão desigual da dignidade: certos grupos de pessoas são considerados mais ou menos dignos do que outros e a dinâmica das instituições tende a beneficiar e a prejudicar grupos muito particulares. Em outras palavras, é preciso analisar atentamente as atitudes, as práticas e comportamentos e sobretudo a atuação institucional não-oficial para que seja possível identificar certas imposições que são neutras apenas na aparência.




    A superação dos efeitos dessa hierarquização simbólica ressoa na Teoria Crítica, cuja busca, a princípio, é pela a emancipação da dominação dentro de possibilidades reais, superando-se o viés utópico com o qual outros estudiosos lhe associaram. Ou seja, busca-se a identificação das estruturas sociais reais e dos obstáculos à superação da dominação, fazendo-se um diagnóstico do presente e dos potenciais de emancipação, para que, a partir de então, sejam orientadas as ações transformadoras e estas se tornem práticas concretamente emancipatórias, que devem ser unidas à teoria.




    Para realizar este intento, não basta que se descreva o funcionamento das relações sociais, ainda que se adote uma perspectiva atenta, que reconheça os pontos de exploração. A mera descrição ou até mesmo a denúncia de tais pontos são insuficientes do ponto de vista crítico, sendo necessário ir além e expor possibilidades de emancipação. A compreensão da conformação social deve ser orientada para a superação da dominação, dentro de possibilidades concretas, reais.




    Portanto, sob uma perspectiva crítica, a análise das relações sociais (especificamente, aqui, sobre as relações vinculadas ao emprego doméstico) ao mesmo tempo em que fornece uma compreensão complexa do momento histórico em que se vive, denuncia os obstáculos existentes na busca pela emancipação dessa classe de trabalhadores. A análise dos fatores históricos que trouxeram o emprego doméstico até o momento presente, do qual se pretende fazer diagnóstico, serve não apenas para compreender a marginalização de tais trabalhadores, mas para buscar alternativas concretas contra a sua dominação.




    Entende-se que a formação do trabalhador, apta a despertar certo senso crítico acerca de sua posição no mercado de trabalho e a garantir-lhe maior autonomia é uma das alternativas concretas contra a dominação, tendo em vista que se constata a persistência da desigualdade em âmbito trabalhista, desde as origens do direito do trabalho, porém com outros incômodos, mais contemporâneos.




    Tal diagnóstico mostra que os novos modelos de relações trabalhistas mantêm o viés de exploração, sendo necessário, portanto, que sejam encontrados instrumentos combativos dessa dominação, oportunizando a emancipação do trabalhador, e não apenas sua proteção diante de riscos do trabalho.




    A busca pelo protagonismo do trabalhador passa obrigatoriamente pela educação como forma de contribuir para a autodeterminação e autonomia de tais indivíduos, fomentando o exercício da cidadania e indo além da qualificação para o trabalho, informando-o acerca dos processos de produção e da empresa e, ainda, permitindo a ciência mais ampla possível de seus direitos e deveres, de modo que os empregados se insiram na classe à qual pertencem para buscarem, por si mesmos, as alterações e melhoras em suas relações empregatícias, levando em conta, ainda, questões relativas ao meio ambiente de trabalho.




    Como se extrai de tal lição, para que se alcance a pretendida emancipação, não basta a profissionalização do trabalhador (objetivo que, em relação ao emprego doméstico, consiste em verdadeiro desafio, dada a grande informalidade característica de tal função). Aparentemente, o campo que vai realmente permitir o rompimento para com a dominação é o da cidadania. Não basta reconhecer o empregado doméstico como empregado, apto a merecer a tutela da Consolidação das Leis do Trabalho, embora este reconhecimento seja uma importante etapa no processo emancipatório.




    Nesse sentido, o abismo que separa os empregados domésticos dos demais trabalhadores não é somente normativo. Busca-se, no presente trabalho, uma análise mais aprofundada, daí porque os aspectos sociais do emprego doméstico serão estudados, que mostre que a inserção dos empregados domésticos em igualdade com os demais trabalhadores na tutela legal não é suficiente para que sejam superados os obstáculos à sua emancipação. Acredita-se que é no campo da cidadania, no seu reconhecimento como cidadão, sujeito de direitos, que poderá ser superado tal abismo histórico, para isso serão utilizadas as lentes de Jessé Souza para identificar processos de dominação naturalizados ou invisibilizados na realidade do emprego doméstico brasileiro.




    A prevalência do interesse das classes dominantes levou a uma distribuição desigual da própria ideia de cidadania. Ao longo da história brasileira, apenas algumas classes foram consideradas titulares de direitos e deveres. A condição de cidadão, ou sujeito de direitos, não foi universalmente difundida, levando à hierarquização e sobreposição de interesses e impedindo a formação de um caráter nacional.




    Pode-se considerar que existe um processo de dominação, uma violência simbólica, na ideologia da igualdade de oportunidades. A dominação, no entanto, é sutil. E é justamente sobre essa sutileza, essa opacidade nas formas de dominação que se refletem nas questões afetas ao reconhecimento que se pretende debruçar.




    De plano, cumpre observar a concepção de classe trabalhadora na teoria bourdieusiana. Se as classes burguesas fundamentam-se na ilusão da meritocracia (e Bourdieu as desilude ao desmascarar o conceito de igualdade de oportunidades e expor os processos de dominação), as classes trabalhadoras, para o mesmo autor, fundamentam-se não na ilusão, mas no realismo. Em outras palavras, é dada à classe trabalhadora uma clareza de visão das estruturas sociais típica dos outsiders. Enquanto a burguesia alimenta comportamentos culturais para manter suas ilusões de características superiores inatas, de forma comissiva, os trabalhadores atuam de uma forma mais omissiva: conduzem suas vidas de uma forma mais restrita, com o pouco que possuem. A privação lhes é interiorizada e limita seu horizonte de mundo, de modo que, para Bourdieu, o conceito de classe trabalhadora é definido de forma residual.




    O conceito de trabalho, para Taylor, foi influenciado pela hierarquia moral dos valores típicos do Ocidente, com a sobreposição da razão às emoções de forma interiorizada, como se fosse uma virtude natural. A reforma protestante é apontada como a responsável pela massificação do conceito de personalidade racionalizada pela disciplina, afirmando o trabalho como fundamento de autoestima individual e do reconhecimento social, como elemento essencial para o bem e para a salvação. O impacto mais importante da reforma protestante foi trazer para o mundo prático e, em tese, dissociado do religioso, ideias que antes eram restritas a monastérios e outros ambientes religiosos.




    Os efeitos da disseminação do trabalho como valor social e individual na perspectiva luterana culminaram na ressignificação implícita da hierarquia que foi absorvida pelas instituições, sugerindo a igualdade de oportunidades no capitalismo tardio e direcionando ações do mercado e do Estado. O ponto sobre o qual as teorias de Taylor e Bourdieu se ligam e que é usado por Jessé Souza para analisar o Brasil é o de identificar as ideias construídas e naturalizadas que são a gênese das práticas sociais irrefletidas, combatendo o naturalismo.




    As contribuições desses dois autores, condensadas pela obra de Souza, são dadas na seguinte perspectiva: Taylor volta-se à construção teórica que identifica o pano de fundo valorativo, construído e articulado, que permitiu o escalonamento de classes pela hierarquia moral, enquanto Bourdieu volta-se a uma visão prática que identifica processos de dominação, a própria luta de classes por recursos escassos.




    De volta à concepção da classe trabalhadora e às ideias de realismo e escassez que consubstanciam sua formação residual, a leitura feita por Bourdieu da relação entre trabalhadores e gosto estético é interessante. Para esse autor, o privilégio econômico e cultural que se dá pelo acesso diferenciado a recursos ligados a certos estilos de vida, perfaz o habitus estratificado por classes sociais, legitimando de forma invisível uma situação de problemática de desigualdade por dar a ela a aparência de simples gosto estético (inato, natural). Assim, os trabalhadores são ligados a ideias de vulgaridade de interesses e comportamento pela ideologia do gosto natural, quando, na verdade, suas escolhas decorrem da necessidade e da possibilidade de acesso.




    Nesse sentido, escolhas culturais e valorativas produzem sérios efeitos na forma como a sociedade se organiza e se reconhece, especialmente ao travestir essas escolhas de princípios neutros, universais e meritocráticos, que nada tem a ver com o contexto e a realidade vivida pelo indivíduo.




    Encerrando-se a introdução ao tema, é preciso salientar que a explicação racional do mundo real que se desenvolve neste trabalho não tem o sentido de justificar e naturalizar desigualdades e injustiças, mas de denunciá-las, com escopo na teoria crítica. Além disso, mais do que colocar o empregado doméstico, ou, melhor dizendo, a empregada doméstica (em razão da maioria feminina), como uma figura submissa e colonizada (em razão do histórico escravista), como já tem sido feito em diversos trabalhos acadêmicos que escolhem grupos subalternizados por objeto de estudo, pretende-se lançar luzes sobre como nós, brancos, somos racistas e como operamos estruturas que mantenham a exploração e a opressão.




    




    

      

        1 BRASIL. Ministério do Trabalho e Previdência Social. Notícia veiculada pelo Portal Brasil. Disponível em: http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2016/03/trabalho-domestico-e-a-ocupacao-de-5-9-milhoes-de-brasileiras. Acesso em: 20 nov. 2018.


      




      

        2 DURAND, Marina. Doença ocupacional: psicanálise e relações de trabalho. São Paulo: Escuta, 2000, p. 15-16.


      




      

        3 DURAND, Marina. Doença ocupacional: psicanálise e relações de trabalho. São Paulo: Escuta, 2000, p. 15-16.
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